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TERMO DE REFERÊNCIA 

 
Modalidade de licitação 

 Dispensa    Pregão  
    

 Inexigibilidade   
 
Tipo 

 Menor preço global Menor preço por lote 
  

 Menor preço por item  
 
Tipo de contratação 

 Bens  Serviços  
   

 

1 – OBJETO 

 
Contratação da prestação de serviços de Urgência e Emergência – SAMU 192, com 
execução parcelada, no órgão CONTRATANTE, por intermédio do CONSÓRCIO 
PÚBLICO DA REGIÃO POLO SUL – COM POLO SUL. 
 

2 – JUSTIFICATIVA  
 
A contratação da gestão associada dos serviços de implantação, controle, 
gerenciamento, operacionalização e execução das ações e atividades do Serviço de 
Atendimento Móvel de Urgência – SAMU 192, no modelo de governança regional, se faz 
necessária para melhorar a eficiência e eficácia do atendimento de urgência e 
emergência à população. 
 
O SAMU 192 é um serviço essencial para salvar vidas e garantir o acesso rápido e 
adequado aos cuidados de saúde em situações de urgência. No entanto, muitas vezes, a 
ausência de uma gestão eficiente e integrada compromete a qualidade do serviço 
prestado, resultando em atrasos no atendimento, dificuldades na comunicação, falta de 
recursos e desorganização no sistema como um todo. 
 
Com a gestão associada, é possível estabelecer protocolos de atendimento mais 
eficientes, garantir a capacitação adequada dos profissionais envolvidos, monitorar e 
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avaliar constantemente a qualidade do serviço prestado, além de promover a integração 
dos diferentes níveis de atenção à saúde. 
 

3 – QUANTITATIVO / ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS / VALORES REFERENCIAIS DE 
MERCADO 

 
Planilha de Custo/Mapa de Pesquisa de Preços e Orçamentos (anexo) 

Item 
Especificação/Descrição (Especificação 

Técnica) 

Unidad
e 

Medida 

Quant
. 

Valor 
unitário 

(R$) 

Valor total 
(R$) 

01 

Gestão associada dos serviços de Controle, 
gerenciamento, operacionalização e 
execução das ações e atividades do 
Serviço de Atendimento Móvel de Urgência 
– SAMU 192, no modelo de governança 
regional, 

mês  12 27.197,90 326.374,80 

TOTAL 326.374,80 
 

1.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 326.374,80 (trezentos e vinte e 
seis mil, trezentos e setenta e quatro reais e oitenta centavos), conforme 
custos unitários apostos na tabela acima. 

1.2 O valor estimado da contratação será repassado em forma parcela e a execução 
do contrato será parcelada. 

 

4 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

- A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Órgão:  080 – Secretaria Municipal de Saúde 

Unidade: 100 – Secretaria Municipal de Saúde 

Programa: 080100.1030200142.050 – Rateio pela participação em Consórcio Público  

Elemento de Despesa: 33933900000 – Outros serviços de pessoa jurídica – consórcio  

Fonte de Recurso: 150000150000 e 160000000000 

Ficha: 125 

 

5 – LOCAIS DE ENTREGA DOS BENS/EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

 
5.1. A área de atuação dos serviços objeto do presente instrumento é formada pelo 
território do conjunto de municípios aderentes ao SAMU por intermédio do CONSÓRCIO, 
de acordo com a pactuação em CIR e de acordo com a legislação vigente.   
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A entrega dos bens/execução do serviço se dará no local abaixo especificado: 
Endereço: Secretaria Municipal de Saúde 
                 Rua Padre Antônio Maria, 201 – Centro – Vargem Alta/ES 
Telefone de contato: (28) 3528-1681 (28) 97601-0458 
 

6 – PRAZO DE ENTREGA E EXECUÇÃO CONTRATUAL 

 
6.1. O serviço será prestado pelo CONSÓRCIO mediante regime de gestão associada de 
serviços públicos, com vigência a partir de 01/01/2025 até 31/12/2025, podendo ser 
prorrogado automaticamente, com anuência das partes, por períodos iguais e sucessivos, 
conforme legislação pertinente. 
 
6.2. A execução dos serviços objeto deste instrumento se dará no regime de execução 
direta e será de responsabilidade do CONSÓRCIO, e o presente Termo vincula o 
CONSORCIADO como responsável pelo pagamento do valor da contrapartida financeira 
ao CONSÓRCIO, a qual deverá ser paga mensalmente. 
 

7 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO 
FORNECEDOR 

 
7.1 Na contratação pretendida, não se aplica critério de sustentabilidade, em razão do 
próprio objeto; 
 
7.2 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
7.3 Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei 
nº 14.133/21, tendo em vista que o pagamento será efetuado em uma única parcela. 
 
7.4 O fornecedor será selecionado considerando o disposto no art. 75, inciso XI da 
Lei federal 14.133/21, que dispõe o seguinte: 

 “Art. 75. É dispensável a licitação: [...] XI - para celebração 
de contrato de programa com ente federativo ou com 
entidade de sua Administração Pública indireta que envolva 
prestação de serviços públicos de forma associada nos 
termos autorizados em contrato de consórcio público ou em 
convênio de cooperação; 

 
7.5 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
 
7.5.1. Habilitação Jurídica 
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 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

  Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 

 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório 
de seus administradores; 

 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada 
como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 
5.764, de 16 de dezembro 1971. 

 Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 
outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de 
dezembro de 2021. 

 Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 
971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

 Ato de autorização para o exercício da atividade de ............ (especificar a atividade 
contratada sujeita à autorização), expedido por ....... (especificar o órgão competente) nos 
termos do art. ..... da (Lei/Decreto) n° ........ 
Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
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7.5.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 
 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 
 (X) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de 
outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 

 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943; 

 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou 
[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual; 

 Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do 
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 
concorre; 
 
Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 
[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, 
ou outra equivalente, na forma da lei. 
 
O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal. 
 
7.5.3. Qualificação econômico-financeira 

 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede 
do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 
licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), 
ou de sociedade simples; 

 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
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  Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço 
patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 
Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)/( Passivo Circulante + 
Passivo Não Circulante); 
Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 
Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 
Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será 
exigido para fins de habilitação [capital mínimo] OU [patrimônio líquido mínimo] de......% 
[até 10%] do [valor total estimado da contratação] OU [valor total estimado da parcela 
pertinente]. 
As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 
O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída 
há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º) 
O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 
fornecedor. 
 
7.5.4. Qualificação técnica 

 Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional .........(escrever por 
extenso, se o caso), em plena validade. 

 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou 
com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho 
profissional competente, quando for o caso. 
Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito 
a contratos executados com as seguintes características mínimas:  
[...] ________________________________________ 
[...] ________________________________________ 
[...] ________________________________________ 
Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 
Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 
filial do fornecedor. 
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O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia 
do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que 
foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 Prova de atendimento aos requisitos ........, previstos na lei ............ 
 
Outras exigências de qualificação técnica: 
 
 
 
 

 
Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 
complementar: 
 

 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, 
respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, 
de 1971; 

 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para 
cada um dos cooperados indicados; 

  A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários 
à prestação do serviço;  

  O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 
 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; e 
  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 

cooperativa:  
 
a) ata de fundação;  
b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;  
c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;  
d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;  
e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias 
gerais ou nas reuniões seccionais; e  
f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 
licitação; 
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A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 
5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 
exigida pelo órgão fiscalizador. 
 

8 – ACOMPANHAMENTO DA ENTREGA DO MATERIAL E FISCALIZAÇÃO 

 
REPRESENTANTE DA ADMINISTRAÇÃO PARA O RECEBIMENTO, 
ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO:  
 
Fiscal Titular 
Nome do servidor: Ana Ignez Cereza 
Nº matrícula:  000265 
Função/ Cargo: Assistente Social  
Lotação: Secretaria Municipal de Saúde 
 
Fiscal Suplente 
Nome do servidor: Carla Fernandes Ardizzon 
Nº matrícula: 010115 
Função/ Cargo: Atendente 
Lotação: Secretaria Municipal de Saúde 
 
8.1 O acompanhamento e fiscalização da execução do contrato consiste na verificação 
da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos 
empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão execidos 
por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos 
artigos 117 e 140 da Lei nº 14.133/21. 
 
8.2 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 
 
 8.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).  
 
8.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).  
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8.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 
das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 
ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).  
 
8.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados 
(Lei nº 14.133/2021, art. 119).  
 
8.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração 
ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 
14.133/2021, art. 120).  
 
8.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, 
caput).  
 
8.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 
poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).  
 
8.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade. 
 

9 – CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE 

 
O recebimento provisório será a simples conferência do serviço e o recebimento 
definitivo, no prazo de até 5 (cinco) dias a contar do recebimento provisório, com o teste 
a fim de verificar se o mesmo está funcionando corretamente. 
 
 

10 – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

10.1. O pagamento da Prestação dos Serviços, no modelo de governança regional da 
gestão associada dos serviços de urgência e emergência, será por meio de programação 
financeira, de forma mensal, a fim de assegurar os recursos financeiros necessários à 
execução dos serviços do SAMU pelo CONSÓRCIO, e deverão ocorrer até o dia 15 
(quinze) do mês corrente da realização dos serviços do SAMU, sendo que no caso de 
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sábados, domingos e feriados, considerar-se-á o primeiro dia útil posterior ao dia do 
vencimento. 

§1º - Os pagamentos ao CONSÓRCIO decorrentes da prestação dos serviços deste 
CONTRATO deverão ser efetuados por meio de transferências bancárias para a conta 
bancária do CONSÓRCIO, a saber: Conta Corrente: 3139413-3, Agência:  0125 
(Mimoso do Sul/ES), Banco:  Banestes, Titular: Consorcio Público da Região Polo 
Sul. 

 

11 – RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 
 
11.1. Além das demais obrigações e responsabilidades da Legislação do SAMU e do 
Estatuto do CONSÓRCIO competem ao CONSORCIADO: 

I – Apresentar o Termo de Adesão aos Serviços do SAMU, celebrado com a SESA/ES, 
no qual estabelece que a Regulação médica de urgência e emergência dos serviços do 
SAMU será executada pela Central de Regulação do SAMU, sob a competência do 
governo estadual;  

II – Efetuar o pagamento mensal contrapartida financeira municipal, nos termos, valores, 
condições e prazos fixados neste instrumento; 

III – Inscrever em seu passivo permanente os valores a serem pagos na eventualidade 
de não observância dos prazos fixados para pagamento da prestação de serviços, 
assegurando o pagamento futuro e a correta demonstração contábil do débito;  

IV – Disponibilizar, por meio de Termo de Permissão de Uso, um imóvel para instalação e 
funcionamento da Base Descentralizada Municipal dos serviços do SAMU, atendendo as 
condições mínimas de identificação, estrutura, mobiliário e equipamentos exigidos pelo 
Ministério da Saúde;  

V – Realizar, em conjunto com a equipe da SESA/ES a habilitação e qualificação dos 
serviços do SAMU junto aos órgãos federais competentes. 

 
Parágrafo único - Poderá o CONSORCIADO, que firmou o Termo de Adesão aos 
Serviços do SAMU, ser excluído do CONSÓRCIO, conforme dispositivos constantes do 
Contrato de Consórcio Público firmado e Estatuto do CONSÓRCIO, após prévia 
notificação e demais penalidades, quando não consignar, como crédito adicional especial 
ou suplementar em sua Legislação Orçamentária pertinente, dotação suficiente para 
suportar as despesas assumidas do presente Contrato. 
 

12 – RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA/CONSORCIO 
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12.1. O CONSÓRCIO é responsável pela Prestação de Serviços objeto deste 
instrumento, sob a forma de gestão associada de serviços públicos, no modelo de 
governança regional dos serviços de urgência e emergência do SAMU, executando direta 
ou indiretamente os serviços e as contratualizações necessárias para o cumprimento de 
suas finalidades decorrentes deste Contrato de Programa, ao qual compete também o 
seguinte: 

I – Aplicar os recursos recebidos exclusivamente na manutenção de suas finalidades ou 
nas áreas específicas, observadas as normas da contabilidade pública; 

II – Aplicar os recursos financeiros que lhe forem transferidos, em estrita obediência ao 
respectivo contrato, não sendo permitido em nenhuma hipótese, serem assumidos 
quaisquer compromissos sem respaldo e garantia de efetiva disponibilidade orçamentária 
e financeira, sob pena de apuração de responsabilidade. 

III – Executar as receitas e despesas em conformidade com as normas de direito 
financeiro aplicáveis às entidades públicas; 

IV – Programar, nas rubricas específicas do orçamento anual, os recursos necessários 
para custear a execução do objeto contratual, de acordo com a sistemática de 
pagamento da prestação de serviços de acordo com o presente Contrato; 

V – Facilitar o acompanhamento e a fiscalização de todas as atividades objeto do 
presente Termo de Contrato de Programa; 

VI – Fornecer todas as informações e esclarecimentos que lhe forem solicitados, 
inclusive prestando contas na forma contida no Contrato de Consórcio Público firmado e 
no seu Estatuto. 

 

13 – DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

 

13.1. A responsabilidade do CONSORCIADO, na prestação dos serviços transferidos ao 
CONSÓRCIO, é subsidiária, nos termos do inciso I, do §2º, do art. 13, da Lei nº 
11.107/2005. 

13.2. Os pagamentos na forma disposta neste instrumento, são de caráter irrevogável até 
o seu cumprimento total, salvo mediante distrato/rescisão deste Contrato, 
obrigatoriamente, com anuência do CONSÓRCIO. 

13.3. Os casos omissos ao presente termo serão resolvidos em estrita obediência às 
diretrizes da Lei Federal nº 11.107/05, do Decreto Federal nº 6.017/2007, Estatuto, 
decisões da Assembleia Geral do CONSÓRCIO e demais instrumentos legais aplicáveis. 
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13.4. SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO - O CONSORCIADO, deverá 
efetuar o pagamento da gestão associada dos serviços públicos do SAMU, dentro dos 
prazos estabelecidos. E, no caso de inadimplemento, o CONSORCIADO estará 
sujeito a multa diária de atraso fixada em 0,066% (zero virgula zero sessenta e seis 
por cento) sobre o valor da transferência inadimplida. E ainda, no caso de não 
cumprimento do prazo estipulado na cláusula sexta, parágrafo primeiro, por 
período superior a 60 (sessenta) dias, o CONSORCIADO será devidamente 
notificado para regularização do débito existente, estando passível de aplicação 
das sanções e atos previstos no Estatuto do CONSÓRCIO, tendo em vista que o 
CONSÓRCIO não possui nenhum fundo de contingência para o pagamento dos 
compromissos assumidos através do presente Contrato. 
 
13.5.  - Outras despesas não previstas, mas necessárias à consecução do objeto deste 
instrumento, ficam condicionadas à apreciação e aprovação da Assembleia Geral do 
CONSÓRCIO, na qual o CONSORCIADO tem atuação como membro, e após, caso haja 
a aprovação, haverá a necessidade de formalização de Termo Aditivo ao presente 
contrato de programa. 

13.6. O CONSÓRCIO, durante todo o prazo de vigência deste Contrato, deverá prestar 
serviços adequados, entendidos como aqueles que estejam de acordo com os 
parâmetros aceitos pelo Ministério da Saúde, princípios, diretrizes e normas que regulam 
o Sistema Único de Saúde. 

13.7. O presente Contrato tem como diretriz a máxima abrangência de prestação de 
serviços de saúde de todas as atividades inerentes ao SAMU, exceto Central de 
Regulação e Serviço Aeromédico, os quais ficam sob competência do governo estadual, 
na forma pactuada. 

13.8. Este Contrato de Programa poderá ser alterado por decisão das partes, por meio de 
assinatura de Termo Aditivo. 

13.9. Quaisquer alterações de valores ou do cronograma de desembolso/pagamento, na 
forma disposta neste instrumento, não serão permitidas nem promovidas, salvo 
disposição mediante a celebração de “Termo Aditivo” e/ou outro documento que o 
substitua. 
 
13.10. Além das penalidades de ordem financeira, a falta de cumprimento, por parte do 
CONTRATANTE, de qualquer cláusula deste Contrato de Programa e das normas de 
regulação dos serviços, sem prejuízo do disposto nos demais cláusulas e das demais 
penalidades previstas na legislação pertinente e no presente instrumento, o 
CONSÓRCIO deverá encaminhar via ofício à apreciação da Assembleia Geral do 
CONSÓRCIO, para aplicação das sanções e atos reparatórios previstos no Estatuto do 
CONSÓRCIO. 
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13.11. No caso de rescisão, a parte será notificada antes da aplicação da penalidade, 
garantida a ampla defesa e contraditório, conforme rito e prazos dispostos na decisão da 
Assembleia Geral do CONSÓRCIO. 

13.12. Preferencialmente à intervenção do Poder Judiciário para dirimir controvérsias 
contratuais, será preferida a composição amigável, operacionalizada por meio de 
propostas e contrapropostas encaminhadas pelas partes à Assembleia Geral do 
CONSÓRCIO.  

13.2 – DA RESCISÃO 
13.2.1. O presente Contrato de Programa poderá ser rescindido, entre outros, por: 

a) Acordo entre as partes; 
b) Descumprimento de qualquer cláusula para consecução do objeto;  
c) Superveniência de norma legal ou fato administrativo que o torne, formal ou 
materialmente inexequível; 
d) Ato unilateral com comprovada motivação jurídica e/ou legal, mediante aviso prévio 
da parte que dele se desinteressar, com antecedência mínima de 90 dias, respeitando 
o disposto nas cláusulas do presente Contrato. 

 
13.3. - CRITÉRIOS, INDICADORES E PARÂMETROS DA QUALIDADE DOS 
SERVIÇOS 

13.3.1. Os critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros definidores da qualidade dos 
serviços objeto deste contrato serão aqueles exigidos pelas portarias do Ministério da 
Saúde para o SAMU, e ainda, ao constante do Manual de Indicadores Qualitativos e do 
Manual de Indicadores Quantitativos do CONSÓRCIO para acompanhamento controle e 
avaliação da execução do SAMU. 

 

13.4. – DA FORMA DE FISCALIZAÇÃO 
13.4.1. A forma de fiscalização das bases descentralizadas, dos equipamentos, métodos 
e práticas de execução dos serviços, obedecerá às exigências constantes de portarias 
expedidas pelo Ministério da Saúde pertinentes ao componente de urgência de 
emergência denominado SAMU. 

 

13.5 - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
13.5.1. A prestação de contas dos recursos oriundos deste contato de programa, será 
realizada na forma contida no Contrato de Consórcio Público firmado, no seu Estatuto, 
em decisões da Assembleia Geral do CONSÓRCIO.  
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Vargem Alta - ES, 09 de dezembro de 2024. 
 
 

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 
Nome: Jhennifer Dona Sabadini 
Matricula nº: 010635 
Assinatura: 
 

 
 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
Nome: Edna Maria da Silva  
Assinatura: 
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